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EMENTA

 PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
BLOQUEIO DOS ATIVOS FINANCEIROS DA EXECUTADA. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022, AMBOS DO 
CPC/2015. INEXISTÊNCIA. IMPENHORABILIDADE. FUNDAMENTO 
DO ACÓRDÃO RECORRIDO. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 283/STF. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 282/STF. 
PENHORA. ORDEM LEGAL DE PREFERÊNCIA. RECUSA DO 
EXECUTANTE. POSSIBILIDADE.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto por 
Drogavida Comercial de Drogas Ltda. contra a decisão que, nos autos da 
execução fiscal ajuizada pelo Estado de São Paulo, indeferiu o pedido de 
cancelamento da ordem de reiteração de bloqueio dos ativos financeiros da 
empresa executada.

II - No Tribunal a quo, a decisão foi mantida. Esta Corte 
conheceu do agravo para negar ao provimento ao recurso especial.

III - Sobre a alegada violação dos arts. 489 e 1.022, ambos do 
CPC/2015, por suposta omissão pelo Tribunal de origem da análise das 
questões apresentadas pelo recorrente, verifica-se não assistir razão ao 
recorrente.

IV - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
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sentido de que não há violação dos arts. 489 e 1.022, ambos do CPC/2015 
quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca 
dos pontos indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a  e 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

V - Na hipótese dos autos, da análise do referido questionamento 
em confronto com o acórdão hostilizado, não se cogita da ocorrência de 
omissão, contradição, obscuridade ou mesmo erro material, mas mera 
tentativa de reiterar fundamento jurídico já exposto pelo recorrente e 
devidamente afastado pelo julgador, que enfrentou todas as questões 
pertinentes sobre os pedidos formulados.

VI - A oposição de embargos de declaração, com fundamento na 
omissão acima, demonstra, tão somente, o objetivo de rediscutir a matéria 
sob a ótica do recorrente, sem que tal desiderato objetive o suprimento de 
quaisquer das baldas descritas no dispositivo legal mencionado, mas, sim, 
unicamente, a renovação da análise da controvérsia. No mesmo diapasão, 
destacam-se: (EDcl nos EDcl nos EDcl no REsp n. 1.708.260/SP, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 1º/6/2020, DJe 
9/6/2020 e AgInt no REsp n. 1.807.352/AM, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 6/5/2020, DJe 11/5/2020)

VII - Sobre a impenhorabilidade prevista no art. 833 do CPC, 
verifica-se que o Tribunal a quo explicitou que a indisponibilidade é 
destinada exclusivamente aos valores de natureza alimentar e não aos ativos 
de pessoa jurídica.

VIII - Esse fundamento não foi rebatido no recurso especial, 
atraindo o comando da Súmula n. 283/STF a inviabilizar essa parcela 
recursal.

IX - Quanto à possibilidade de se utilizar da penhora reiterada 
para salvaguardar o interesse do exequente, verifica-se que a referida 
modalidade é legal, encontrando assento no constante dos arts. 797, caput e 
835, I, do CPC/2015. Neste diapasão confiram-se: (REsp n. 2.034.208/RS, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 15/12/2022, 
DJe de 31/1/2023.)

X - Do julgado encimado extrai-se o seguinte excerto, in verbis: 
"A modalidade "teimosinha" tenciona aumentar a efetividade das decisões 
judiciais e aperfeiçoar a prestação jurisdicional, notadamente no âmbito das 
execuções. Segundo o Conselho Nacional de Justiça: Com a arquitetura de 
sistema mais moderna, em breve será liberada no SISBAJUD a reiteração 
automática de ordens de bloqueio (conhecida como “teimosinha”), e a partir 
da emissão da ordem de penhora on-line de valores, o magistrado poderá 
registrar a quantidade de vezes que a mesma ordem terá que ser reiterada no 
SISBAJUD até o bloqueio do valor necessário para o seu total 
cumprimento. Esse novo procedimento eliminará a emissão sucessiva de 
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novas ordens da penhora eletrônica relativa a uma mesma decisão, como é 
feito atualmente no Bacenjud. (Disponível em: 
https://www.cnj.jus.br/sistemas/sisbajud/. Acesso em 22/11/2022). A meu 
ver, a medida não é revestida, por si só, de qualquer ilegalidade, porque 
busca dar concretude aos arts. 797, caput, e 835, I, do CPC, os quais 
estabelecem, respectivamente, que a execução se desenvolve em benefício 
do exequente, e que a penhora em dinheiro é prioritária na busca pela 
satisfação do crédito."

XI - Quanto à questão da necessidade de intimação sobre o 
resultado da penhora, verifica-se, no Tribunal a quo, que o recorrente foi 
citado para apresentar bens à penhora e não os apresentou.

XII - Esse fundamento não foi rebatido pelo recorrente, ao tempo 
em que, no acórdão, não foi abordado o tema da falta de intimação, o que 
determina a incidência das Súmulas n. 282 e 283, ambas do STF.

XIII - Quanto ao princípio da menor onerosidade, o Superior 
Tribunal de Justiça, em inúmeros precedentes, vem decidido pelo seu 
afastamento diante do primado da prevalência da efetividade do processo 
executivo. Sobre o assunto, confira-se: (AgInt no AREsp n. 1.975.380/PR, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
16/5/2022, DJe de 19/5/2022 e AgInt no AREsp n. 2.020.462/PE, relatora 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe 
de 16/12/2022.)

XIV - Agravo interno improvido. 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 05/12/2023 a 11/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
 
                    Brasília, 11 de dezembro de 2023.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

 PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
BLOQUEIO DOS ATIVOS FINANCEIROS DA EXECUTADA. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022, AMBOS DO 
CPC/2015. INEXISTÊNCIA. IMPENHORABILIDADE. FUNDAMENTO 
DO ACÓRDÃO RECORRIDO. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 283/STF. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 282/STF. 
PENHORA. ORDEM LEGAL DE PREFERÊNCIA. RECUSA DO 
EXECUTANTE. POSSIBILIDADE.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto por 
Drogavida Comercial de Drogas Ltda. contra a decisão que, nos autos da 
execução fiscal ajuizada pelo Estado de São Paulo, indeferiu o pedido de 
cancelamento da ordem de reiteração de bloqueio dos ativos financeiros da 
empresa executada.

II - No Tribunal a quo, a decisão foi mantida. Esta Corte 
conheceu do agravo para negar ao provimento ao recurso especial.

III - Sobre a alegada violação dos arts. 489 e 1.022, ambos do 
CPC/2015, por suposta omissão pelo Tribunal de origem da análise das 
questões apresentadas pelo recorrente, verifica-se não assistir razão ao 
recorrente.

IV - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
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sentido de que não há violação dos arts. 489 e 1.022, ambos do CPC/2015 
quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca 
dos pontos indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a  e 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

V - Na hipótese dos autos, da análise do referido questionamento 
em confronto com o acórdão hostilizado, não se cogita da ocorrência de 
omissão, contradição, obscuridade ou mesmo erro material, mas mera 
tentativa de reiterar fundamento jurídico já exposto pelo recorrente e 
devidamente afastado pelo julgador, que enfrentou todas as questões 
pertinentes sobre os pedidos formulados.

VI - A oposição de embargos de declaração, com fundamento na 
omissão acima, demonstra, tão somente, o objetivo de rediscutir a matéria 
sob a ótica do recorrente, sem que tal desiderato objetive o suprimento de 
quaisquer das baldas descritas no dispositivo legal mencionado, mas, sim, 
unicamente, a renovação da análise da controvérsia. No mesmo diapasão, 
destacam-se: (EDcl nos EDcl nos EDcl no REsp n. 1.708.260/SP, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 1º/6/2020, DJe 
9/6/2020 e AgInt no REsp n. 1.807.352/AM, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 6/5/2020, DJe 11/5/2020)

VII - Sobre a impenhorabilidade prevista no art. 833 do CPC, 
verifica-se que o Tribunal a quo explicitou que a indisponibilidade é 
destinada exclusivamente aos valores de natureza alimentar e não aos ativos 
de pessoa jurídica.

VIII - Esse fundamento não foi rebatido no recurso especial, 
atraindo o comando da Súmula n. 283/STF a inviabilizar essa parcela 
recursal.

IX - Quanto à possibilidade de se utilizar da penhora reiterada 
para salvaguardar o interesse do exequente, verifica-se que a referida 
modalidade é legal, encontrando assento no constante dos arts. 797, caput e 
835, I, do CPC/2015. Neste diapasão confiram-se: (REsp n. 2.034.208/RS, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 15/12/2022, 
DJe de 31/1/2023.)

X - Do julgado encimado extrai-se o seguinte excerto, in verbis: 
"A modalidade "teimosinha" tenciona aumentar a efetividade das decisões 
judiciais e aperfeiçoar a prestação jurisdicional, notadamente no âmbito das 
execuções. Segundo o Conselho Nacional de Justiça: Com a arquitetura de 
sistema mais moderna, em breve será liberada no SISBAJUD a reiteração 
automática de ordens de bloqueio (conhecida como “teimosinha”), e a partir 
da emissão da ordem de penhora on-line de valores, o magistrado poderá 
registrar a quantidade de vezes que a mesma ordem terá que ser reiterada no 
SISBAJUD até o bloqueio do valor necessário para o seu total 
cumprimento. Esse novo procedimento eliminará a emissão sucessiva de 
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novas ordens da penhora eletrônica relativa a uma mesma decisão, como é 
feito atualmente no Bacenjud. (Disponível em: 
https://www.cnj.jus.br/sistemas/sisbajud/. Acesso em 22/11/2022). A meu 
ver, a medida não é revestida, por si só, de qualquer ilegalidade, porque 
busca dar concretude aos arts. 797, caput, e 835, I, do CPC, os quais 
estabelecem, respectivamente, que a execução se desenvolve em benefício 
do exequente, e que a penhora em dinheiro é prioritária na busca pela 
satisfação do crédito."

XI - Quanto à questão da necessidade de intimação sobre o 
resultado da penhora, verifica-se, no Tribunal a quo, que o recorrente foi 
citado para apresentar bens à penhora e não os apresentou.

XII - Esse fundamento não foi rebatido pelo recorrente, ao tempo 
em que, no acórdão, não foi abordado o tema da falta de intimação, o que 
determina a incidência das Súmulas n. 282 e 283, ambas do STF.

XIII - Quanto ao princípio da menor onerosidade, o Superior 
Tribunal de Justiça, em inúmeros precedentes, vem decidido pelo seu 
afastamento diante do primado da prevalência da efetividade do processo 
executivo. Sobre o assunto, confira-se: (AgInt no AREsp n. 1.975.380/PR, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
16/5/2022, DJe de 19/5/2022 e AgInt no AREsp n. 2.020.462/PE, relatora 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe 
de 16/12/2022.)

XIV - Agravo interno improvido. 

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto por  Drogavida Comercial de Drogas Ltda., com fundamento no art. 

105, III, a, da CF/1988. 

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo, nos termos assim ementados:

Agravo de instrumento Execução fiscal - Penhora de dinheiro, depositado em 
instituição financeira, na modalidade de reiteração automática da ordem de bloqueio 
("teimosinha") Admissibilidade - Falta de pagamento e de nomeação de bens à penhora - 
Possibilidade de efetuar a tentativa de constrição, que não se confunde com penhora de 
faturamento - Medida que atende ao interesse do exequente, propicia a celeridade do 
processo e contribui para a efetividade da tutela jurisdicional Alegação de que a manutenção 
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da indisponibilidade dos valores constritos inviabilizaria a continuidade das suas atividades 
empresariais Não comprovação - Devedora que pode utilizar-se de mecanismos próprios 
para gerenciar suas dívidas, como parcelamento do crédito tributário e recuperação judicial - 
Precedentes Recurso não provido.

 

Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto por Drogavida 

Comercial de Drogas Ltda. contra a decisão que, nos autos da execução fiscal ajuizada 

pelo Estado de São Paulo, indeferiu o pedido de cancelamento da ordem de reiteração de 

bloqueio dos ativos financeiros da empresa executada.

No Tribunal a quo, a decisão foi mantida. Esta Corte conheceu do agravo para 

negar ao provimento ao recurso especial.

No recurso especial,  Drogavida Comercial de Drogas Ltda. alega ofensa aos 

arts.  489 e 1022, ambos do CPC/2015, afirmando, em suma, que o acórdão incorreu em 

omissões e contradições acerca da interpretação de dispositivos legais.

Aponta ofensa aos arts. 12 e 16, ambos da Lei n. 6.830/1980, afirmando em 

suma que não foi intimada do bloqueio para opor embargos do devedor.

Indicou ofensa ao art. 185-A do CTN, argumentando, em resumo, que a 

modalidade da penhora foi equivocada e somente poderia ser utilizada após o 

esgotamento de todas as demais buscas patrimoniais.

Também apontou violação dos arts. 797 e 824, 833, 854, § 3º, I e 866, todos 

do CPC/2015.

Sustentou ainda, em síntese, que deveria ser intimado sobre o bloqueio, sendo 

possível a penhora parcial para a abertura de defesa prévia, consoante definido no REsp 

n. 1.127.815/SP.

Finalmente, afirmou, em suma, que deveriam ser desbloqueados o valor para 

pagamento dos créditos trabalhistas.
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A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a e b, do RISTJ, conheço do agravo para 

conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa parte, negar-lhe provimento."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nestes termos:

... inequívoca a resistência ao saneamento dos vícios demonstrados e consequente 
vícios do acórdão de origem, a ensejar, nesse sentido, a reforma da decisão agravada na 
parte em que entendeu pela inocorrência de violação aos artigos 489 e 1.022, do CPC, a fim 
de que seja reconhecida a nulidade do acórdão de origem. (...)

... ao contrário do que consignou a r. decisão agravada, a Agravante não se 
desincumbiu do ônus de infirmar de forma específica e pormenorizada cada um dos 
fundamentos da decisão que inadmitiu seu recurso especial. (...)

... evidente que a insurgência da Agravante cumpriu o requisito do 
prequestionamento, sendo inaplicável a Súmula nº 282/STF no presente caso. (...)

.. é indevido o uso da “Teimosinha”, sem esgotar quaisquer diligências com vistas a 
garantir o crédito exigido. (...)

É o caso, pois, de se prestigiar o princípio da menor onerosidade ao devedor (artigo 
805, do Código de Processo Civil), bem como à ordem de preferência prevista pelo artigo 
11, da Lei n° 6.830/80 e artigo 835, do Código de Processo Civil, devendo ser  
imediatamente anulada a ordem de penhora de ativos financeiros na modalidade da 
“Teimosinha” ou com repetição programada até que se esgote, em definitivo, todas as 
demais modalidades de garantia do Juízo.

 

É o relatório.

 

VOTO

 

O recurso não merece provimento.

A decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

Sobre a alegada violação dos arts. 489 e 1.022, ambos do CPC/2015, por 

suposta omissão pelo Tribunal de origem da análise das questões apresentadas pelo 

recorrente, verifica-se não assistir razão ao recorrente.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que não 

há violação dos arts. 489 e 1.022, ambos  do CPC/2015 quando o Tribunal a quo se 
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manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 

controvérsia, apreciando-a e apontando as razões de seu convencimento, ainda que de 

forma contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

Na hipótese dos autos, da análise do referido questionamento em confronto 

com o acórdão hostilizado, não se cogita da ocorrência de omissão, contradição, 

obscuridade ou mesmo erro material, mas mera tentativa de reiterar fundamento jurídico 

já exposto pelo recorrente e devidamente afastado pelo julgador, que enfrentou todas as 

questões pertinentes sobre os pedidos formulados.

Nesse panorama, a oposição de embargos de declaração, com fundamento na 

omissão acima, demonstra, tão somente, o objetivo de rediscutir a matéria sob a ótica do 

recorrente, sem que tal desiderato objetive o suprimento de quaisquer das baldas descritas 

no dispositivo legal mencionado, mas, sim, unicamente, a renovação da análise da  

controvérsia.

No mesmo diapasão, destacam-se:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA AMBIENTAL. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC 
NÃO CONFIGURADA. INTUITO DE REDISCUTIR O MÉRITO DO JULGADO. 
INVIABILIDADE.

1. Cuida-se de Embargos de Declaração em Embargos de Declaração em Embargos 
de Declaração contra acórdão do STJ que deu provimento ao Recurso Especial da 
embargante.

2. O acórdão do Superior Tribunal de Justiça que proveu Recurso Especial e impôs a 
decretação da nulidade do acórdão do Tribunal de origem, em conformidade com a 
jurisprudência do STJ: "como regra a responsabilidade administrativa ambiental apresenta 
caráter subjetivo, exigindo-se dolo ou culpa para sua configuração. Precedentes: REsp 
1.640.243 Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 24/4/2017; AgRg no 
AREsp 62.584/RJ, Rel.Ministro Sérgio Kukina, Rel. p/ acórdão Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, DJe 7/10/2015; REsp 1.251.697/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 17/4/2012".

3. Em nenhum momento do decisum há referência a anulação do feito desde a 
sentença. Incogitável, portanto, essa hipótese extraordinária. Assim, caberá à Corte de 
Origem apreciar novamente a questão, inclusive o ponto fundamental do cerceamento à 
defesa, em vista da espécie de responsabilidade já fixada no caso concreto pelo STJ, qual 
seja, a responsabilidade subjetiva.

4. Os Embargos de Declaração não merecem prosperar, uma vez que ausentes os 
vícios listados. Destaque-se que os Aclaratórios constituem recurso de rígidos contornos 
processuais, exigindo-se, para seu acolhimento, os pressupostos legais de cabimento.

5. Cumpre salientar que, ao contrário do que afirma a parte embargante, não há 
omissão, contradição ou obscuridade no decisum embargado. As alegações da parte 
embargante denotam o intuito de rediscutir o mérito do julgado, e não o de solucionar 
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lacunas.
6. Dessa forma, reitera-se que a solução integral da controvérsia, com fundamento 

suficiente, não caracteriza ofensa ao CPC e que os Embargos Declaratórios não constituem 
instrumento adequado à rediscussão da matéria de mérito nem ao prequestionamento de 
dispositivos constitucionais com vistas à interposição de Recurso Extraordinário.

7. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl nos EDcl nos EDcl no REsp 1708260/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/06/2020, DJe 09/06/2020.)
 
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS 

ATIVOS E INATIVOS. REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO. ALEGAÇÃO DE OFENSA 
AOS ARTS. 458, II, E ART. 535 (1.022 DO CPC/15), II, DO CPC/73. DECISÃO 
SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADA. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO OU 
OBSCURIDADE. PRESCRIÇÃO. PRAZO. PRETENSÃO DE REEXAME 
FÁTICOPROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária objetivando a declaração do direito dos 
substituídos ao recálculo do montante devido a título de reajuste de 28,86%, no período de 
janeiro de 1993 a junho de 1998. Na sentença, julgou-se improcedente o pedido. No 
Tribunal Regional Federal da 1ª Região, a sentença foi mantida.

II - Em relação à indicada violação do art. 535 do CPC/1973 pelo Tribunal a quo, não 
se vislumbra a alegada omissão da questão jurídica apresentada pelo recorrente, tendo o 
julgador abordado a questão, conforme se transcreve a seguir. Quanto à questão em 
discussão, o Tribunal a quo proferiu o seguinte entendimento (fls. 307-310): (...) A citada 
medida provisória estendeu aos servidores públicos civis a vantagem de 28,86%, prevendo 
que as diferenças relativas ao período compreendido entre 1º/1/93 e 30/6/98 seriam pagas, 
mediante acordo firmado individualmente pelo servidor. Facultou, ainda, aos servidores que 
estivessem em litígio judicial, visando ao pagamento da vantagem, receber os valores pela 
via administrativa, mediante transação a ser homologada no Juízo competente. (...) A 
renúncia à prescrição garantiu aos servidores públicos civis o recomeço da contagem 
do prazo de 5 anos, para pleitear as diferenças relativas ao período compreendido entre 1993 
e junho de 1998. Nessa perspectiva, verifica-se que o termo inicial do prazo prescricional 
para o pleito da vantagem de 28,86% é a data da primeira edição da Medida Provisória 
1.704, qual seja, 1º/7/1998, não importando suas sucessivas reedições em renovação da 
renúncia por parte da administração. (...) II - Na hipótese dos autos, verifica-se a 
inexistência da mácula apontada, tendo em vista que, da análise do referido questionamento 
em confronto com o acórdão hostilizado, não se cogita da ocorrência de omissão, 
contradição, obscuridade ou mesmo erro material, mas mera tentativa de reiterar 
fundamento jurídico já exposto pelo recorrente e devidamente afastado pelo julgador. Nesse 
panorama, a oposição de embargos de declaração com fundamento na omissão acima, 
demonstra, tão somente, o objetivo de rediscutir a matéria sob a ótica do recorrente, sem que 
tal desiderato objetive o suprimento de quaisquer das baldas descritas no dispositivo legal 
mencionado, mas sim, unicamente, a renovação da análise da controvérsia.

III - Ademais, ainda que assim não fosse, a interpretação de dispositivos legais que 
exija o reexame dos elementos fático-probatórios não é viável em via de recurso especial, 
em vista do óbice contido no enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.807.352/AM, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 

julgado em 6/5/2020, DJe 11/5/2020.)

 

Sobre a impenhorabilidade prevista no art. 833 do CPC, verifica-se que o 

Tribunal a quo explicitou que a indisponibilidade é destinada exclusivamente aos valores 

de natureza alimentar e não aos ativos de pessoa jurídica.

Esse fundamento não foi rebatido no recurso especial, atraindo o comando da 
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Súmula n. 283/STF a inviabilizar essa parcela recursal.

Quanto à possibilidade de se utilizar da penhora reiterada para salvaguardar o 

interesse do exequente, verifica-se que a referida modalidade é legal, encontrando assento 

no constante dos arts. 797, caput e 835, I, do CPC/2015.

Neste diapasão confira-se:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. SISBAJUD. PENHORA ONLINE. 
REITERAÇÃO AUTOMÁTICA. TEMPO DETERMINADO. MODALIDADE 
"TEIMOSINHA". LEGALIDADE.

1. O Conselho Nacional de Justiça, com a arquitetura de sistema mais moderno do 
SISBAJUD, permitiu "a reiteração automática de ordens de bloqueio (conhecida como 
teimosinha), e a partir da emissão da ordem de penhora on-line de valores, o magistrado 
poderá registrar a quantidade de vezes que a mesma ordem terá que ser reiterada no 
SISBAJUD até o bloqueio do valor necessário para o seu total cumprimento."

2. A modalidade "teimosinha" tenciona aumentar a efetividade das decisões judiciais 
e aperfeiçoar a prestação jurisdicional, notadamente no âmbito das execuções, e não é 
revestida, por si só, de qualquer ilegalidade, porque busca dar concretude aos arts. 797, 
caput, e 835, I, do CPC, os quais estabelecem, respectivamente, que a execução se 
desenvolve em benefício do exequente, e que a penhora em dinheiro é prioritária na busca 
pela satisfação do crédito.

3. A medida deve ser avaliada em cada caso concreto, porque pode haver meios 
menos gravosos ao devedor de satisfação do crédito (art. 805 do CPC), mas não se pode 
concluir que a ferramenta é, à primeira vista, ilegal.

4. Hipótese em que, como não houve fundamento em concreto para se entender pela 
impossibilidade da medida, findou abalada a base em que se sustentava o acórdão recorrido, 
já que o magistrado de primeiro grau limitou a reiteração automática das ordens de bloqueio 
por 30 (trinta) dias, pelo que não inviabilizaria a atividade empresarial do devedor no longo 
prazo.

5. Recurso especial provido.
(REsp n. 2.034.208/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 

15/12/2022, DJe de 31/1/2023.)

 

Do julgado encimado extrai-se o seguinte excerto, in verbis:

A modalidade "teimosinha" tenciona aumentar a efetividade das decisões judiciais e 
aperfeiçoar a prestação jurisdicional, notadamente no âmbito das execuções. Segundo o 
Conselho Nacional de Justiça:

Com a arquitetura de sistema mais moderna, em breve será liberada no SISBAJUD a 
reiteração automática de ordens de bloqueio (conhecida como “teimosinha”), e a partir da 
emissão da ordem de penhora on-line de valores, o magistrado poderá registrar a quantidade 
de vezes que a mesma ordem terá que ser reiterada no SISBAJUD até o bloqueio do valor 
necessário para o seu total cumprimento. Esse novo procedimento eliminará a emissão 
sucessiva de novas ordens da penhora eletrônica relativa a uma mesma decisão, como é feito 
atualmente no Bacenjud. (Disponível em: https://www.cnj.jus.br/sistemas/sisbajud/. Acesso 
em 22/11/2022). A meu ver, a medida não é revestida, por si só, de qualquer ilegalidade, 
porque busca dar concretude aos arts. 797, caput, e 835, I, do CPC, os quais estabelecem, 
respectivamente, que a execução se desenvolve em benefício do exequente, e que a penhora 
em dinheiro é prioritária na busca pela satisfação do crédito.
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Quanto à questão da necessidade de intimação sobre o resultado da penhora, 

verifica-se que, no Tribunal a quo, o recorrente foi citado para apresentar bens à penhora 

e não os apresentou.

Esse fundamento não foi rebatido pelo recorrente, ao tempo em que no 

acórdão não foi abordado o tema da falta de intimação, o que determina a incidência das 

Súmulas n. 282 e 283, ambas do STF.

Finalmente, quanto ao princípio da menor onerosidade, o Superior Tribunal de 

Justiça, em inúmeros precedentes, vem decidido pelo seu afastamento diante do primado 

da prevalência da efetividade do processo executivo.

Sobre o assunto, confiram-se:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PENHORA. ORDEM LEGAL DE 
PREFERÊNCIA. RECUSA DA FAZENDA. POSSIBILIDADE.

1. A Primeira Seção do STJ firmou o entendimento segundo o qual a Fazenda Pública 
pode recusar bem oferecido à penhora, quando não observada a ordem legal de preferência, 
sendo ônus da parte executada comprovar a necessidade de afastá-la, inexistindo a 
preponderância, em abstrato, do princípio da menor onerosidade para o devedor sobre a 
efetividade da tutela executiva (REsp 1.337.790/PR, rel. Min. Herman Benjamin, DJe 
7/10/2013, julgado sob a sistemática do art. 543-C do CPC/1973).

2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.975.380/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 16/5/2022, DJe de 19/5/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. 

PENHORA DE DINHEIRO. PRINCÍPIOS DA MENOR ONEROSIDADE E DA 
EFETIVIDADE DA EXECUÇÃO. INUTILIDADE/INEFICÁCIA DA PENHORA. 
IMPENHORABILIDADE DO VALOR BLOQUEADO. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA N. 7/STJ. 

1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória (Súmula n. 
7/STJ).

2. O princípio da menor onerosidade não é absoluto, devendo ser observado em 
consonância com o princípio da efetividade da execução, preservando-se o interesse da parte 
credora. Precedentes.

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.020.462/PE, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 

Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 16/12/2022.)

 

Ante o exposto, nego  provimento ao  agravo interno.
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É o voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.396.792 / SP
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Sessão Virtual de 05/12/2023 a 11/12/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DROGAVIDA COMERCIAL DE DROGAS LTDA.
ADVOGADOS : PAULO CAMARGO TEDESCO - SP234916

ARIANE COSTA GUIMARAES - DF029766
LUIZ ANTONIO MONTEIRO JUNIOR - SP314843
NICOLE GRIECO - SP358380
ARTHUR TERRA VOI - SP440016
BRUNO FREITAS REIS - SP464264

AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADORES : PAULO SERGIO CAETANO CASTRO - SP097151

GIOVANA POLO FERNANDES - SP152689
LUCIANO ALVES ROSSATO - SP228257

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DROGAVIDA COMERCIAL DE DROGAS LTDA.
ADVOGADOS : PAULO CAMARGO TEDESCO - SP234916

ARIANE COSTA GUIMARAES - DF029766
LUIZ ANTONIO MONTEIRO JUNIOR - SP314843
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NICOLE GRIECO - SP358380
ARTHUR TERRA VOI - SP440016
BRUNO FREITAS REIS - SP464264

AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : PAULO SERGIO CAETANO CASTRO - SP097151

GIOVANA POLO FERNANDES - SP152689
LUCIANO ALVES ROSSATO - SP228257

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2023 a 11/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Afrânio
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.

 

Brasília, 12 de dezembro de 2023
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